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AÇÃO PENAL – trancamento 
 

Ação Penal e “habeas corpus” de ofício - 1 
 
A Primeira Turma iniciou julgamento de questão de ordem na qual se discute a possibilidade de 
concessão de “habeas corpus” de ofício para trancar ação penal. No caso, delegado de polícia, 
hoje parlamentar, teria autorizado o pagamento de diárias, a policial, para viagens oficiais não 
realizadas. O juízo recebera a denúncia referente ao crime de peculato apenas em relação à 
policial. O tribunal, então, provera recurso do “parquet” para dar prosseguimento à ação penal 
relativamente ao então delegado. Em seguida, diplomado deputado, os autos vieram ao STF. 
Instado a se pronunciar, o Procurador-Geral da República deixara de ratificar a denúncia e 
requerera o arquivamento por entender ausente o dolo do acusado, o que afastaria a justa causa 
da ação penal. O Ministro Roberto Barroso (relator) resolveu a questão de ordem para conceder 
“habeas corpus” de ofício e trancar a presente ação penal por ausência de justa causa, no que 
foi acompanhado pelo Ministro Edson Fachin. Observou que a alteração da competência inicial 
em face de posterior diplomação do réu não invalidaria os atos regularmente praticados e o feito 
deveria prosseguir da fase em que se encontrasse, em homenagem, ao princípio “tempus regit 
actum”. Ressaltou que a denúncia teria sido regularmente recebida pelo então juízo natural. Não 
caberia, portanto, a ratificação da peça, o novo oferecimento e consequentemente a renovação 
do ato de recebimento. Por outro lado, o pedido de arquivamento também não seria possível 
neste momento processual, na medida em que o titular da ação penal na origem exercera 
regularmente o recebimento da denúncia. Entretanto, não se poderia extirpar o direito de o 
Procurador-Geral da República não querer encampar a acusação. Além disso, o STF não estaria 
vinculado ao recebimento da denúncia pelo juízo de 1º grau. Todavia, seria processualmente 
adequado o exame de eventual concessão de “habeas corpus” de ofício com base na 
manifestação do Procurador-Geral da República. O relator frisou que a orientação jurisprudencial 
do Tribunal seria no sentido de que o trancamento de ação penal pela via do “habeas corpus” só 
seria cabível quando estivessem comprovadas, desde logo, a atipicidade da conduta, a extinção 
da punibilidade ou a evidente ausência de justa causa.  AP 905 QO/MG, rel. Roberto 
Barroso, 1º.9.2015. (AP-905) 
 
Informativo STF nº 797 – 31 de agosto a 4 de setembro, 2015  
(topo) 
 

Ação Penal e “habeas corpus” de ofício - 2 
 
O relator assinalou que o Procurador-Geral da República concluíra pela ausência de justa causa. 
Constatou não haver nos autos prova do dolo efetivo do acusado. Haveria, na denúncia, um 
conjunto relevante de depoimentos, no sentido de que o réu, como delegado chefe, cumpriria 
função puramente burocrática. A atribuição de autorização do pagamento das diárias seria, 
efetivamente, do chefe imediato da policial. Assim, o parlamentar estaria sendo submetido a 
processo penal apenas pela sua posição hierárquica, sem nenhum tipo de envolvimento direto 
com os fatos. Em divergência, o Ministro Marco Aurélio resolveu a questão de ordem pela 
impossibilidade da concessão de “habeas corpus” de ofício e pelo prosseguimento da ação penal. 
Pontuou que, segundo precedentes do STF, o elemento subjetivo do tipo deveria ser elucidado 
no correr do processo-crime. Destacou que passaria pelo acuado o deferimento, a autorização ou 
não da concessão das diárias. Ponderou que se deveria aguardar a instrução do processo-crime e 
o julgamento final para definir-se o alcance da culpabilidade. Em seguida, pediu vista a Ministra 
Rosa Weber.  AP 905 QO/MG, rel. Roberto Barroso, 1º.9.2015. (AP-905) 
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Informativo STF nº 797 – 31 de agosto a 4 de setembro, 2015  
(topo) 

 
 

Agente polít ico e defesa preliminar - 1 
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que pretendido o reconhecimento do direito 
ao exame da defesa preliminar apresentada antes do recebimento da peça acusatória. Na 
espécie, ex-secretário municipal fora denunciado por suposta fraude em licitações, nos termos do 
art. 90 da Lei 8.666/93 [“Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou 
para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação: Pena - detenção, de 2 
(dois) a 4 (quatro) anos, e multa”]. Reitera a tese submetida à apreciação das instâncias judiciais 
quanto à observância do disposto no art. 514 do CPP, que prevê a apresentação de defesa 
preliminar em se tratando de crimes funcionais. O Min. Marco Aurélio, relator, de início, externou 
a inadequação do writ quando possível interposição de recurso ordinário constitucional. No 
entanto, concedeu a ordem, de ofício, por reputar viável essa excepcionalidade ao verificar a 
prática de ato ilegal a alcançar, na via direta ou indireta, a liberdade de ir e vir do cidadão. HC 
102573/PR, rel. Min. Marco Aurélio, 21.8.2012. (HC-102573) 

Informativo STF nº 676 – 13 a 17 de agosto, 2012 
(topo) 
 

Agente polít ico e defesa preliminar - 2 
 
Depreendeu que, embora o paciente fosse agente político, estaria compreendido na expressão, 
tomada de forma geral, que, na legislação pretérita, corresponderia a funcionário público. 
Destacou que viria da hermenêutica e da aplicação do direito: as normas, especialmente as 
instrumentais, no campo penal deveriam ser interpretadas de modo a beneficiar aquele a quem 
visariam proteger e, onde a lei não fizesse distinção, não caberia ao intérprete fazê-lo. Consignou 
que a referência contida no art. 513 do CPP (“Os crimes de responsabilidade dos funcionários 
públicos, cujo processo e julgamento competirão aos juízes de direito, a queixa ou a denúncia 
será instruída com documentos ou justificação que façam presumir a existência do delito ou com 
declaração fundamentada da impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas”) 
abarcaria delitos de responsabilidade dos funcionários públicos, sem ter-se a exigência de ser 
crime próprio, de tipo a envolver apenas servidor. Frisou que a problemática da defesa em 
questão, no que integraria o devido processo legal, teria sido elastecida com a alteração do art. 
396 CPP, advinda com a Lei 11.719/2008 [“Nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida a 
denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar liminarmente, recebê-la-á e ordenará a citação do 
acusado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias”]. Sobressaiu que, 
conquanto da norma constasse o recebimento da denúncia, na verdade, a defesa o antecederia, 
para que a ação penal tivesse curso; caso contrário, não haveria porque apresentar a defesa 
previamente. A Min. Rosa Weber acompanhou o relator apenas no tocante à inadequação da via, 
mas não concedeu a ordem. Após, pediu vista dos autos o Min. Luiz Fux. HC 102573/PR, rel. 
Min. Marco Aurélio, 21.8.2012. (HC-102573) 
 
Informativo STF nº 676 – 13 a 17 de agosto, 2012 
(topo) 
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Agente polít ico e defesa preliminar - 3 
 
A 1ª Turma retomou julgamento de habeas corpus em que pretendido o reconhecimento do 
direito ao exame da defesa preliminar apresentada antes do recebimento da peça acusatória. Na 
espécie, o paciente reitera a tese submetida à apreciação das instâncias judiciais quanto à 
observância do disposto no art. 514 do CPP, que prevê a apresentação de defesa preliminar em 
se tratando de crimes funcionais — v. Informativo 676. O Min. Luiz Fux verificou que, após o seu 
pedido de vista, sobreviera sentença que julgara extinta a punibilidade. Ante essa notícia, 
determinou-se a conversão do julgamento em diligência para requerer-se informação 
documentada a respeito do fato.  HC 102573/PR, rel. Min. Marco Aurélio, 7.5.2013. (HC-
102573) 
 
Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 
 

AI: peça essencial e conversão em REsp 
 
A 2ª Turma concedeu, em parte, habeas corpus para anular julgamento de recurso especial, 
apreciado no STJ a partir da conversão de agravo de instrumento, e determinar o exame desse 
recurso com base nos elementos constantes dos autos. No caso, o paciente, juiz de direito, fora 
denunciado por suposta prática do crime de corrupção passiva (CP, art. 317, § 1º). O tribunal de 
justiça rejeitara a denúncia por considerar atípica a conduta imputada. Inconformado, o Ministério 
Público estadual interpusera recurso especial, que viera a ser inadmitido pelo Vice-Presidente do 
TJ. Contra essa decisão, fora manejado agravo de instrumento, convertido em REsp pelo Ministro 
Relator no STJ. Esse apelo fora provido para cassar o acórdão recorrido, bem como para 
determinar o recebimento da denúncia. O Min. Gilmar Mendes ressaltou que a conversão se dera 
de forma heterodoxa e acidentada, já que fora solicitado ao desembargador relator o 
encaminhamento por e-mail da inicial acusatória. O Min. Teori Zavascki chamou a atenção para a 
necessidade de se ouvir ambas as partes da relação processual, uma vez que fora colhido apenas 
o parecer do parquet, mas não se dera vista ao paciente. O Min. Celso de Mello acresceu, ainda, 
que a produção superveniente de documento essencial afetaria a própria ortodoxia do 
processamento do agravo de instrumento, além de transgredir a jurisprudência do STF no sentido 
de que não seria possível a complementação posterior conforme preceituaria o Enunciado 288 da 
Súmula do STF (“Nega-se provimento a agravo para subida de recurso extraordinário, quando 
faltar no traslado o despacho agravado, a decisão recorrida, a petição de recurso extraordinário 
ou qualquer peça essencial à compreensão da controvérsia”).  HC 105948/MT, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 5.2.2013. (HC-105948) 
 
Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
 

Apropriação indébita e princípio da insignificância 
 
A 1ª Turma denegou habeas corpus em que se pleiteava o trancamento de ação penal com base 
na aplicação do princípio da insignificância em favor de denunciado pela suposta prática do delito 
de apropriação indébita de contribuições previdenciárias (CP: “Art. 168-A. Deixar de repassar à 
previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal ou 
convencional”), no valor de R$ 3.110,71. Aduziu-se tratar-se de apropriação indébita e não de 
débito fiscal, haja vista que houvera o desconto de contribuições não repassadas a entidade 
previdenciária . Portanto, o caso seria distinto daquele em que a jurisprudência do STF autoriza a 
incidência do referido postulado por ser dispensada pela administração tributária a exigibilidade 
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judicial da exação para o crime de sonegação fiscal. HC 102550/PR, rel. Min. Luiz Fux, 
20.9.2011.(HC-102550) 
 
Informativo STF nº 641 – 19 a 23 de setembro, 2011 
(topo) 
 
 

Arma de fogo de uso restrito e prerrogativas de cargo 
 
Comete, em tese, o crime tipificado no art. 16 da Lei 10.826/2003 [“Possuir, deter, portar, 
adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, 
emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou 
munição de uso proibido ou restrito, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa”] aquele que for flagrado na 
posse de arma de fogo de uso restrito sem autorização e em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar, independentemente das prerrogativas do cargo. Essa a conclusão da 2ª Turma 
ao denegar habeas corpus, em que arguida a atipicidade da conduta e a ausência de justa causa 
para o prosseguimento da ação penal. Na espécie, discutia-se a necessidade de registro, no 
Comando Militar do Exército, de arma de fogo de uso restrito das Forças Armadas mantida sob a 
guarda de conselheiro de Tribunal de Contas, que também seria militar da reserva. Alegava-se 
que as condições pessoais do paciente assegurar-lhe-iam as prerrogativas inerentes tanto aos 
militares quanto aos magistrados, cumulativamente. Asseverou-se que a posse legal de 
armamentos deveria dar-se em conformidade com a legislação ou regulamento pertinente à 
espécie.Consignou-se que a observância às normas permitiria que o Poder Público detivesse 
meios necessários à fiscalização e ao controle, dentre outros aspectos, de origem, propriedade, 
localização, utilização e destinação das armas de fogo. Frisou-se que, admitir-se a 
prescindibilidade do registro de arma seria o mesmo que consentir aos detentores de certas 
prerrogativas a posse ou porte de armamento de origem ilícita, com numeração ou sinal de 
identificação suprimido ou adulterado, ou até mesmo produto de crime, o que contrariaria 
frontalmente a mens legis que lastrearia o Estatuto do Desarmamento ( Lei 10.826/2003).  HC 
110697/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 25.9.2012. (HC-110697) 
 
Informativo STF nº 681 – 24 a 28 de setembro, 2012 
(topo) 
 
 

Art. 44 do CPP e descrição individualizada do fato criminoso 
 
A 2ª Turma deu provimento a recurso ordinário em habeas corpus para invalidar, desde a 
origem, procedimento penal instaurado contra o recorrente e declarar a extinção da punibilidade, 
por efeito da consumação do prazo decadencial. No caso, fora oferecida queixa-crime por suposta 
ocorrência de crime de injúria sem que na procuração outorgada pelo querelante ao seu 
advogado constasse o fato criminoso de maneira individualizada. Reputou-se que a ação penal 
privada, para ser validamente ajuizada, dependeria, dentre outros requisitos essenciais, da estrita 
observância, por parte do querelante, da formalidade imposta pelo art. 44 do CPP. Esse preceito 
exigiria constar, da procuração, o nome do querelado e a menção expressa ao fato criminoso, de 
modo que o instrumento de mandato judicial contivesse, ao menos, referência individualizadora 
do evento delituoso e não apenas o nomen iuris. Asseverou-se, por outro lado, não ser necessária 
a descrição minuciosa ou a referência pormenorizada do fato. Observou-se, ainda, que, embora a 
presença do querelante na audiência de conciliação possibilitasse suprir eventual omissão da 
procuração judicial, a regularização do mandato somente ocorreria se ainda não consumada a 
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decadência do direito de queixa. Sucede que, decorrido, in albis, o prazo decadencial, sem a 
correção do vício apontado, impor-se-ia o reconhecimento da extinção da punibilidade do 
querelado.  RHC 105920/RJ, rel. Min. Celso de Mello, 8.5.2012. (RHC-105920) 
 
Informativo STF nº 665 – 7 a 11 de maio, 2012 
(topo)  
 

Assistente da acusação e mudança de competência - 1 
 
A 2ª Turma desproveu recurso ordinário em habeas corpus interposto contra acórdão do STJ que 
denegara o writ lá impetrado, sob o fundamento, dentre outros, de que seria prematuro o 
reconhecimento de eventual prescrição, ante a possibilidade de a pena ser alterada. Na espécie, 
o paciente fora condenado por juízo federal, em 28.7.2005, pelo delito de denunciação caluniosa 
(CP, art. 339), o que ensejara o manejo de apelação exclusivamente pela defesa. Em 12.9.2006, 
a vítima requerera o seu ingresso como assistente de acusação, cujo pedido fora deferido, com a 
anuência do Ministério Público Federal. No entanto, o TRF da 1 ª Região declarara, de ofício, a 
incompetência daquela justiça para processar e julgar o feito, anulara todos os atos decisórios, 
julgara prejudicada a apelação e determinara a remessa dos autos à justiça estadual. Após 
ratificada, a peça acusatória fora recebida pelo juízo competente e proferida sentença para 
condenar o réu à pena de 2 anos de reclusão, em regime inicial aberto, substituída por duas 
restritivas de direitos. Contra esta decisão, apenas a defesa deduzira recurso. Em segundo grau, 
o ofendido ingressara com pedido de reautuação dos autos para fazer deles constar o nome do 
assistente da acusação e de seu advogado, bem assim de reconhecimento de nulidade 
processual, dada a ausência de intimação pessoal do assistente, nos termos do art. 564, III, o, do 
CPP. O relator da apelação criminal admitira a pleiteada inclusão, porém, a partir daquele 
momento processual, o que resultara na interposição de agravo interno, não conhecido, por 
suposta incapacidade postulatória, uma vez subscrito por defensor público. De ofício, fora 
decretada a prescrição da pretensão punitiva estatal, pois, entre a data dos fatos (27.7.2002) e a 
da sentença condenatória proferida por magistrado estadual (9.2.2009) teria transcorrido o lapso 
de prescrição previsto no art. 109, V, do CP. A vítima da denunciação caluniosa apresentara 
reclamação, insistindo na necessidade de sua intimação da sentença estadual, bem como na 
existência de capacidade postulatória, porquanto seu advogado teria ingressado na Defensoria 
Pública antes da atual Constituição. O pleito fora julgado procedente. A defesa do paciente, 
então, impetrara o habeas corpus, objeto deste recurso, perante o STJ. RHC 106710/AM, rel. 
Min. Gilmar Mendes, 29.3.2011. (RHC-106710) 

Informativo STF nº 621 – 28 de março a 01 de abril, 2011 
(topo) 
 

Assistente da acusação e mudança de competência - 2 
 
De início, considerou-se que se à vítima fosse atribuída a qualidade de assistente, nenhum efeito 
poderia ser colhido de decisão que não a intimara de seu conteúdo. Assinalou-se que não seria a 
hipótese de se argumentar pela impossibilidade de reformatio in pejus, porque a sentença 
recorrida seria nula de pleno direito e não haveria sequer recurso de apelação a ser analisado. 
Salientou-se que as nulidades absolutas poderiam ser argüidas a qualquer tempo. Aludiu-se ao 
entendimento do STF segundo o qual o prazo para o assistente da acusação interpor recurso 
começa a correr do encerramento in albis do prazo do Ministério Público e de sua necessária 
intimação. Reafirmou-se jurisprudência desta Corte no sentido de que o assistente poderia 
manusear recurso de apelação independentemente da postura adotada pelo titular da ação penal. 
Aduziu-se que a anulação dos atos decisórios da justiça incompetente, neles incluído o de 
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deferimento do pedido da vítima naquela esfera, não teria o condão de desconstituir o direito 
material da parte ofendida de figurar no pólo ativo da demanda e que não se poderia 
desconhecer o pedido de habilitação constante dos autos. No ponto, consignou-se que o status 
de assistente do Ministério Público, exercido pela vítima, perdurara formalmente enquanto o feito, 
por equívoco, tramitava na justiça federal e, materialmente, durante todo o processo, a sua 
condição de ofendido apto a exercer a assistência processual. Registrou-se, ainda, a inexistência 
de intimação da vítima, por ocasião da mudança de jurisdição, para que se manifestasse quanto a 
seu interesse. Asseverou-se ter ocorrido uma omissão flagrante da justiça estadual que deixara 
de despachar a habilitação requerida em 12.9.2006 e sequer intimara o anterior assistente. Em 
seguida, mencionou-se que a ação seria pública, sem a participação necessária do ofendido no 
andamento processual. Nesse tocante, explicitou-se que nem todos que o desejassem seriam 
aptos a cerrar forças em um dos lados da lide penal e, portanto, o instituto da habilitação 
somente geraria efeitos quando deferido. Conquanto isso, destacou-se que deveria ser observado 
que o contraditório e o devido processo legal também atingiriam aquele que tem direito material 
e expressara-se livremente no sentido de desejar exercer seu direito de figurar como assistente 
da acusação. Reputou-se que a omissão consistente em desconhecer o pleito de habilitação do 
ofendido, na qualidade de assistente, bem como negar-lhe os direitos de figurar no pólo ativo da 
demanda, representaria afronta ao devido processo legal. Concluiu-se que, em virtude da 
desobediência à referida cláusula, haja vista a ausência de intimação do ofendido, a própria 
sentença estadual não se aperfeiçoara e não haveria, dessa maneira, como reconhecer o trânsito 
em julgado para a acusação. RHC 106710/AM, rel. Min. Gilmar Mendes, 29.3.2011. (RHC-
106710) 
 
Informativo STF nº 621 – 28 de março a 01 de abril, 2011 
(topo) 
 
 

Atipicidade temporária e posse de arma de uso restrito 
 
A 1ª Turma, por maioria, negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus no qual 
alegada a atipicidade da conduta exercida pelo paciente de possuir arma de fogo de uso restrito 
com munições, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar (Lei 
10.826/2003, art. 16). Informou-se que, na situação dos autos, a pena privativa de liberdade fora 
substituída por 2 restritivas de direitos. Consignou-se que a jurisprudência do STF assentaria a 
incidência da descriminalização na hipótese de armas de fogo de uso permitido, detidas com 
irregularidades. Explicitou-se não haver que se falar, no caso, em atipicidade. Ademais, assinalou-
se inexistir prova de que o paciente estivesse para entregar o armamento. O Min. Luiz Fux 
ponderou que o posicionamento do Supremo distinguiria os imputados que portassem arma de 
uso restrito. Além disso, percebeu periculosidade maior referente a estes. Vencido o Min. Marco 
Aurélio, que provia o recurso. Frisava que, conforme a lei, o detentor teria prazo para buscar o 
registro — impossível, haja vista ser arma restrita de emprego das Forças Armadas — ou 
proceder à entrega dela, sem cominação legal.  RHC 114970/DF, rel. Min. Rosa Weber, 
5.2.2013. (RHC-114970) 
 
Informativo STF nº 694 –  1 a 18 de fevereiro, 2013 
(topo) 
 
 

Cabimento de “habeas corpus” e prequestionamento 
 
É desnecessária a prévia discussão acerca de matéria objeto de “habeas corpus” impetrado 
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originariamente no STJ, quando a coação ilegal ou o abuso de poder advierem de ato de TRF no 
exercício de sua competência penal originária. Com base nesse entendimento, a 1ª Turma deu 
provimento a recurso ordinário em “habeas corpus” para determinar o retorno dos autos ao STJ, 
para que conhecesse de impetração lá ajuizada e analisasse seu mérito. Na espécie, após o 
recebimento de denúncia em face do ora recorrente — detentor de foro por prerrogativa de 
função no âmbito de TRF —, a defesa impetrara “habeas corpus” no STJ, no qual se alegava, 
dentre outras, a nulidade de prova decorrente de interceptação telefônica. O STJ, todavia, não 
conhecera da impetração, porquanto substitutiva de recurso especial, e, além disso, não 
examinara a tese relativa à referida nulidade, em razão da ausência de prévio debate no tribunal 
de origem. A Turma ressaltou que a jurisprudência do STF seria no sentido de que, tratando-se 
de “habeas corpus” originário, como na hipótese em comento, não se exigiria que a matéria 
tivesse sido previamente discutida. Ademais, não caberia transportar para o exame do “habeas 
corpus” requisito próprio à recorribilidade extraordinária, qual seja, o debate e a decisão prévios 
do tema veiculado na petição inicial do “writ”, que poderia, inclusive, ser subscrito por qualquer 
pessoa.  RHC 118622/ES, rel. Min. Roberto Barroso, 17.3.2015. (RHC-118622) 
 
Informativo STF nº 778 – 16 a 20 de março, 2015  
(topo) 
 
 

Cola de sapateiro e crime militar 
 
A 1ª Turma negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus no qual se pretendia trancar 
ação penal sob a alegação de que a Lei 11.343/2006 não classificaria a cola de sapateiro como 
entorpecente. No caso, o recorrente, militar preso em flagrante no interior de estabelecimento 
sujeito à administração castrense, fora surpreendido, sem apresentar capacidade de 
autodeterminação, inalando substância que, conforme perícia, conteria tolueno, solvente orgânico 
volátil, principal componente da cola de sapateiro. Reputou-se que deveria ser observada a 
regência especial da matéria e, portanto, descaberia ter presente a Lei 11.343/2006, no que 
preceituaria, em seus artigos 1º e 66, a necessidade de a substância entorpecente estar 
especificada em lei. Incidiria, assim, o disposto no art. 290 do CPM (“Receber, preparar, produzir, 
vender, fornecer, ainda que gratuitamente, ter em depósito, transportar, trazer consigo, ainda 
que para uso próprio, guardar, ministrar ou entregar de qualquer forma a consumo substância 
entorpecente, ou que determine dependência física ou psíquica, em lugar sujeito à administração 
militar, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar”). RHC 
98323/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 6.3.2012. (RHC-98323) 
Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 
 

Contrabando e princípio da insignificância 
 
A 2ª Turma indeferiu habeas corpus impetrado em favor de denunciados como incursos nas 
penas do art. 334, § 1º, b, do CP (“Importar ou exportar mercadoria proibida ou iludir, no todo 
ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo 
consumo de mercadoria ... § 1º - Incorre na mesma pena quem ... b) pratica fato assimilado, em 
lei especial, a contrabando ou descaminho”) c/c o art. 39 do Decreto-Lei 288/67 (“Será 
considerado contrabando a saída de mercadorias da Zona Franca sem a autorização legal 
expedida pelas autoridades competentes”). Pretendia a defesa fosse trancada a ação penal com 
base na aplicação do princípio da insignificância, pois o valor dos bens contrabandeados não 
ultrapassaria R$ 10.000,00. Sustentava, também, inépcia da denúncia, sob o argumento de ser 
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genérica. Reputou-se, inicialmente, que o caso dos autos trataria de um tipo especial de 
contrabando, assemelhado ao descaminho, visto que os produtos oriundos da Zona Franca de 
Manaus não teriam sua utilização proibida em território nacional. Nesse sentido, aduziu-se 
razoável a aplicabilidade, em tese, do postulado da insignificância. Entretanto, explicitou-se que a 
defesa não teria comprovado a alegação de que o valor dos bens seria inferior a R$ 10.000,00, 
razão pela qual o pedido não foi conhecido nesse ponto. Por fim, no tocante à alegada inépcia da 
peça acusatória, considerou-se inexistir o vício aventado na impetração. HC 97541/AM, rel. 
Min. Gilmar Mendes, 7.12.2010. (HC-97541) 
 
Informativo STF nº 612 – 06 a 10 de dezembro, 2010 
(topo) 
 
 

Crime contra a ordem tributária e pendência de lançamento definit ivo do 
crédito tributário - 2 

 
A 1ª Turma retomou julgamento de habeas corpus em que acusado da suposta prática dos 
crimes de formação de quadrilha armada, lavagem de dinheiro, crime contra a ordem tributária e 
falsidade ideológica pleiteia o trancamento da ação penal contra ele instaurada. Sustenta a 
impetração a inépcia da denúncia e a ausência de justa causa para a persecução criminal, por 
imputar-se ao paciente fato atípico, dado que o suposto crédito tributário ainda penderia de 
lançamento definitivo — v. Informativo 582. O Min. Dias Toffoli concedeu a ordem para trancar, 
por ausência de justa causa, a ação penal instaurada contra o paciente pelo crime previsto no art. 
1º, II, da Lei 8.137/90. Determinou, ainda, o prosseguimento da ação quanto às demais 
apurações ainda pendentes de julgamento. Ressaltou inexistir a constituição definitiva do crédito 
tributário, o que impediria o Ministério Público de iniciar a persecução penal. Aduziu que o 
parquet e o Poder Judiciário não teriam competência para a apuração do referido crédito, pois tal 
ato seria exclusivo da Administração Tributária. Afirmou que, mesmo que o devedor seja 
condenado criminalmente e com trânsito em julgado, a lei permitiria o pagamento do débito com 
a extinção da punibilidade e que, no caso, isso não seria possível diante da ausência da 
constituição definitiva da obrigação tributária. Concluiu pela atipicidade da conduta de sonegação 
fiscal imputada ao paciente. Após, pediu vista dos autos o Min. Luiz Fux. HC 96324/SP, rel. 
Min. Marco Aurélio, 29.3.2011. (HC-96324). 
 
Informativo STF nº 621 – 28 de março a 01 de abril, 2011 
(topo) 
 

Crimes contra a ordem tributária e quadrilha - 5 
 
Em conclusão, por maioria, a 1ª Turma concedeu habeas corpus para determinar o trancamento 
de ação penal quanto à imputação aos pacientes da suposta prática do delito de formação de 
quadrilha (CP, art. 288) para consecução de crimes contra a ordem tributária — v. Informativo 
568. Prevaleceu o voto do Min. Marco Aurélio. Considerou que os indícios apontados para se 
chegar à pretensão punitiva quanto ao crime de quadrilha não seriam idôneos. Afirmou ver com 
reserva denúncias que contivessem convergência de imputação de crime fiscal e de crime de 
quadrilha, na medida em que não poderia imaginar que alguém constituiria uma sociedade 
simplesmente para sonegar, mormente pessoas que possuíssem ficha ilibada. Mencionou que não 
se poderia partir do pressuposto de que se formalizaria uma pessoa jurídica para a prática de 
crimes. Assim, não se presumiria — por essa criação — o dolo específico do delito de formação 
de quadrilha. Destacou sua preocupação com a prática do parquet de denunciar pelo crime de 
sonegação e, a partir da reunião de pessoas num corpo societário, lançar, também, a imputação 
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por formação de quadrilha. Ressaltou, no ponto, que a inicial acusatória teria de reunir dados e 
indícios para se chegar a essa conclusão. A Min. Cármen Lúcia, ao acrescentar que, de fato, a 
descrição dos comportamentos dos pacientes não tornaria factíveis ou óbvios os indícios mínimos 
de autoria e materialidade delitivas para a prática do crime em questão. Vencido o Min. Ayres 
Britto, relator, que denegava a ordem. Assinalava que, conquanto entendesse correta a tese de 
que o crime de formação de quadrilha não se configuraria como decorrência pura e simples do 
fato de sócios gerenciarem uma pessoa jurídica envolvida em crimes tributários, não seria o caso 
de aplicá-la ao caso. Destacava que poderia haver a associação de pessoas para praticar atos 
empresariais lícitos e, paralelamente, cometer crimes contra a ordem tributária. Observava ser 
este o núcleo da denúncia, cumprindo examinar, ao longo da instrução criminal, se os indícios se 
confirmariam com mais nitidez. HC 92499/SP, rel. orig. Min. Ayres Britto, red. p/ o 
acórdão Min. Marco Aurélio, 18.10.2011. (HC-92499) 
 
Informativo STF nº 645 – 17 a 21 de outubro, 2011 
(topo) 
 
 

Crime de lavagem de dinheiro e jogo ilegal - 1 
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que alegado constrangimento ilegal, 
decorrente de inépcia da denúncia e de falta de justa causa para a ação penal, em virtude da 
impossibilidade de configuração do necessário crime antecedente do delito de lavagem de 
dinheiro. Na espécie, o tribunal de origem indeferira o writ lá impetrdo mediante os seguintes 
fundamentos: a) a denúncia oferecida pelo Ministério Público conteria narrativa relacionada à 
existência de quadrilha organizada para o cometimento de delitos; b) essa organização criminosa 
ligar-se-ia à prática de crime de lavagem de dinheiro, inclusive pelo primeiro paciente e esposa, 
responsáveis pelas retificações nas declarações de rendimentos exatamente para lavarem 
dinheiro decorrente de atividades de associação criminosa; c) a finalidade da lavagem de dinheiro 
seria obter da Receita Federal a legitimação dos capitais amealhados, ainda que mediante 
artifício, sendo que o Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF informara operação 
atípica em relação ao nome da segunda paciente; e d) aquele que pratica o crime antecedente 
não seria o único possível autor do crime de lavagem de dinheiro, mas também com ele 
responderiam todos os que, de alguma forma, concorressem para a conduta de dissimulação, 
emprestando nomes. O STJ indeferira o pedido de medida liminar em habeas corpus impetrado 
em face dessa decisão, porquanto o deslinde da controvérsia demandaria aprofundado exame do 
mérito da impetração. HC 101798/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 13.12.2011. (HC-101798) 

Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
 

 

Crime de lavagem de dinheiro e jogo ilegal - 2 
 
O Min. Marco Aurélio, relator, concedeu a ordem para assentar a inexistência de justa causa para 
a persecução criminal. Consignou que o crime previsto no art. 1º da Lei 9.613/98 pressuporia 
recursos decorrentes dos tipos constantes de seus incisos (“Art. 1º Ocultar ou dissimular a 
natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou 
valores provenientes, direta ou indiretamente, de crime: I - de tráfico ilícito de substâncias 
entorpecentes ou drogas afins; II – de terrorismo e seu financiamento; III - de contrabando ou 
tráfico de armas, munições ou material destinado à sua produção; IV - de extorsão mediante 
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seqüestro; V - contra a Administração Pública, inclusive a exigência, para si ou para outrem, 
direta ou indiretamente, de qualquer vantagem, como condição ou preço para a prática ou 
omissão de atos administrativos; VI - contra o sistema financeiro nacional; VII - praticado por 
organização criminosa; VIII – praticado por particular contra a administração pública 
estrangeira”). Assim, reputou que, sem o crime antecedente enquadrável em um dos dispositivos 
do citado artigo, não caberia versar o de lavagem de dinheiro e tê-lo como configurado, pois, na 
espécie, a retificação da declaração de imposto de renda teria se dado em virtude da prática de 
jogo ilegal, conduta não descrita na norma acima mencionada. Por fim, excluiu a possibilidade de 
cogitar-se como organização criminosa o tipo rotulado, uma vez que ainda não ocorrida a 
inserção desse delito no arcabouço normativo pátrio. Após, pediu vista o Min. Luiz Fux. HC 
101798/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 13.12.2011. (HC-101798) 
 
Informativo STF nº 652 – 12 a 19 de dezembro, 2011 
(topo) 
 
 

Crime de lavagem de dinheiro e jogo ilegal – 3   
 
Em conclusão, a 1ª Turma, por maioria, em face de julgamento de mérito do writ no STJ, não 
conheceu de habeas corpus impetrado de decisão liminar daquele tribunal. Na espécie, alegava-
se constrangimento ilegal, decorrente de inépcia da denúncia e de falta de justa causa para a 
ação penal, em virtude da impossibilidade de configuração do necessário crime antecedente do 
delito de lavagem de dinheiro. O STJ indeferira a liminar porquanto o deslinde da controvérsia 
demandaria aprofundado exame do mérito da impetração — v. Informativo 652. Ressaltou-se 
que, conforme consulta ao STJ, teria havido decisão de mérito do habeas lá impetrado, passível 
de recurso para o STF, não sendo cabível o presente writ. Vencido o Min. Marco Aurélio, relator, 
que entendia não haver o prejuízo. Asseverava que a notícia do julgamento impediria articular-se 
o Verbete 691da Súmula deste Supremo. No mérito, assentava a inexistência de justa causa para 
a persecução criminal.  HC 101798/RJ, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Luiz 
Fux, 27.3.2012. (HC-101798) 
 
Informativo STF nº 660 – 26 de março a 6 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Crime de quadrilha e denúncias sucessivas 
 
A 1ª Turma concedeu habeas corpus para reconhecer litispendência entre ações que imputavam 
ao réu o crime de quadrilha (CP, art. 288) com fundamento em fatos conexos, de modo a afastar 
esse tipo penal das denúncias subseqüentes à primeira. Na espécie, o paciente fora acusado 
simultaneamente por associação para a prática de fatos criminosos em cinco processos criminais, 
dois dos quais com a qualificadora de quadrilha armada (CP, art. 288, parágrafo único). 
Inicialmente, aludiu-se que o crime de quadrilha seria autônomo, sendo suficiente para 
caracterizá-lo a demonstração da existência de associação prévia com estabilidade e finalidade 
voltada para a prática de atos ilícitos, além da união de desígnios entre os envolvidos, de sorte a 
prescindir de delitos anteriores ou posteriores. Realçou-se que a própria tipificação do crime em 
tela pressuporia o propósito de cometimento reiterado de infrações penais. Aduziu-se que, 
conquanto existisse possibilidade jurídica de imputarem-se diversos delitos de quadrilha ao 
agente que participasse de várias associações ilícitas, não seria este o caso dos autos, haja vista 
que teriam sido cindidas as ações penais em decorrência da distinção entre as empresas 
supostamente utilizadas como “laranjas”, e não porque o paciente integraria quadrilhas 
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independentes. Reputou-se, pois, que configuraria bis in idem essa atribuição ao réu por mais de 
uma vez, tendo em conta a mesma base fática, relativa à prática habitual de delitos de 
sonegação fiscal, falsidade ideológica, ocultação de bens e capitais, corrupção ativa e passiva e 
frustração de direitos trabalhistas. Dessa forma, em virtude de o paciente não compor diversas 
quadrilhas independentes, concluiu-se que apenas uma imputação deveria permanecer hígida. 
Ademais, afastou-se a qualificadora de quadrilha armada por deficiência na peça inicial, uma vez 
que não esclarecera qual dos acusados teria portado arma. Por fim, estendeu-se a ordem aos co-
réus, que se encontravam em situação análoga àquela do ora paciente. HC 103171/SP, rel. 
Min. Marco Aurélio, 29.11.2011. (HC-103171) 
 
Informativo STF nº 650 – 28 de novembro a 02 de dezembro, 2011 
(topo) 
 
 

Dano ambiental e nexo de causalidade 
 
Em conclusão de julgamento, a 2ª Turma, por maioria, deferiu habeas corpus para determinar o 
trancamento de ação penal ajuizada contra proprietário de área localizada em parque estadual, 
denunciado por crime contra o meio ambiente. Na espécie, conforme escritura de compra e 
venda, o paciente adquirira gleba de terra na região e, no contrato estaria previsto o direito de os 
proprietários anteriores procederem à colheita do que fora por eles plantado. Ao verificar 
desmatamento naquela área de plantio, a fiscalização ambiental lavrara boletins de ocorrência 
que culminaram em ação civil pública contra o paciente pelos crimes dos artigos 38, 39, 40 e 48 
da Lei 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais). No STJ, reconhecera-se excesso acusatório com 
parcial concessão da ordem e delimitara-se a imputação ao crime do art. 40 da Lei 9.605/98. 
Ressaltou-se não ser possível que intervenções legislativas apanhassem realidades constituídas e 
as transformassem em práticas ilícitas. Asseverou-se que: a) o mencionado parque ambiental fora 
criado em data posterior à aquisição da propriedade; b) o plantio de mandioca seria preexistente 
à aquisição da propriedade; c) o paciente substituíra o mandiocal por gramíneas; d) o dano não 
adviera do plantio de gramíneas, mas da supressão da vegetação para o plantio daqueles 
tubérculos; e e) a área em questão seria pouco significativa. Destacou-se que, por restringir-se a 
imputação ao delito de dano, não se verificaria nexo de causalidade entre a conduta imputada ao 
paciente e o malefício ambiental por ele supostamente causado. Frisou-se que o laudo técnico 
apontara para a regeneração natural da área, com indicação de medidas simples para o 
afastamento do dano, que poderiam ser obtidas pelas vias administrativas e cíveis. Reajustou o 
voto o Min. Ayres Britto, relator. Vencida a Min. Ellen Gracie, que denegava a ordem. HC 
95154/SP, rel. Min. Ayres Britto, 27.3.2012. (HC-95154) 

 
Informativo STF nº 660 – 26 de março a 6 de abril, 2012 
(topo) 
 
 

Deserção e crime permanente 
 
A natureza do crime de deserção, previsto no art. 187 do CPM, é permanente e o marco 
prescricional inicia-se com a cessação da referida permanência, ou seja, com a captura ou a 
apresentação voluntária do militar. Com base nesse entendimento, a 2ª Turma denegou habeas 
corpus em que se pleiteava o reconhecimento da prescrição por possuir o paciente menos de 21 
anos quando se afastara das fileiras do Exército. Consignou-se que o réu teria mais de 21 anos 
quando se apresentara ao batalhão e, portanto, não haveria direito à redução do prazo 
prescricional do art. 129 do CPM (“São reduzidos de metade os prazos da prescrição, quando o 
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criminoso era, ao tempo do crime, menor de vinte e um anos ou maior de setenta”).  HC 
112511/PE, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 2.10.2012. (HC-112511) 
 
Informativo STF nº 682 – 1 a 5 de outubro, 2012 
(topo) 
 

Dupla imputação pelo mesmo fato: “bis in idem” e competência 
 
A 2ª Turma indeferiu habeas corpus em que requerido trancamento de ação penal sob a alegação 
de que os pacientes estariam sendo processados pela justiça militar pelos mesmos fatos a que já 
responderiam como acusados em persecução criminal na justiça federal. Ressaltou-se que, 
embora as ações penais tivessem se originado de um mesmo fato, os pacientes não estariam 
sendo processados em ambos os juízos pela mesma conduta delituosa. Na justiça federal, foram 
denunciados pela suposta prática de atentado contra a segurança de transporte marítimo, fluvial 
ou aéreo (CP, art. 261), enquanto na justiça militar, por eventual inobservância de lei, 
regulamento ou instrução (CPM, art. 324) e por homicídio culposo — com idêntica definição na lei 
penal comum e na lei castrense. Reputou-se que a competência absoluta seria improrrogável e 
inderrogável e que não seria possível, mesmo nos casos de conexão ou continência, reunir o 
processamento e o julgamento dos delitos na mesma esfera jurisdicional, por força do art. 79, I, 
do CPP (“A conexão e a continência importarão unidade de processo e julgamento, salvo: I- no 
concurso entre a jurisdição comum e a militar”). HC 105301/MT, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
5.4.2011. (HC-105301)  

Informativo STF nº 622 – 04 a 08 de abril, 2011 
(topo) 
 

ED e expressões injuriosas do advogado – 1  
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de segundos embargos de declaração em agravo regimental 
interpostos contra decisão que negara seguimento a agravo de instrumento, por não constar a data 
de protocolo de interposição do recurso extraordinário e porque o acórdão recorrido decidira a 
questão com base em normas processuais, o que configuraria afronta indireta à Constituição. Os 
Ministros Ricardo Lewandowski, relator, e Luiz Fux, rejeitaram os embargos, ao fundamento de que 
objetivariam apenas rediscutir a matéria. Determinaram, ainda, que o STF oficiasse ao Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil para que tomasse conhecimento e providências quanto 
às expressões indecorosas de que se utilizara o advogado do embargante ao se referir aos 
integrantes desta Corte. Apontaram ser mais consentâneo que o órgão de classe do advogado 
pudesse aferir a legitimidade de sua conduta. O Min. Marco Aurélio, embora reconhecesse que o 
advogado tivesse exagerado em seus termos, desproveu o recurso, sem a providência preconizada. 
O Min. Dias Toffoli, a seu turno, não conheceu dos embargos, com aplicação de multa. Por fim, 
suspendeu-se o julgamento para aguardar voto de desempate.  AI 798188 AgR-ED-ED/MG, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 18.6.2013. (AI-798188) 
 
Informativo STF nº 711 – 17 a 21 de junho , 2013 
(topo) 
 

ED e expressões injuriosas do advogado – 2 
 
Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma, por maioria, rejeitou segundos embargos de 
declaração ao fundamento de que objetivariam apenas a rediscussão da matéria — v. Informativo 
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711. Na espécie, tratava-se de segundos embargos de declaração em agravo regimental 
interpostos contra decisão que negara seguimento a agravo de instrumento, por não constar a 
data de protocolo de interposição do recurso extraordinário e porque o acórdão recorrido decidira 
a questão com base em normas processuais, o que configuraria afronta indireta à Constituição. 
Também por votação majoritária, a Turma determinou, ainda, que o STF oficiasse à Ordem dos 
Advogados do Brasil para que tomasse conhecimento e providências quanto às expressões 
indecorosas de que se utilizara o advogado do embargante ao se referir aos integrantes desta 
Corte. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que negava provimento ao recurso, e o Ministro Dias 
Toffoli, que dele não conhecia.  AI 798188 AgR-ED-ED/MG, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 26.11.2013. (AI-798188) 
 
Informativo STF nº 730 – 25 a 29 de novembro, 2013      
(topo) 
 

Estelionato: assistência judiciária gratuita e cobrança de honorários - 4 
 
Em conclusão, a 1ª Turma, por maioria, concedeu habeas corpus para trancar ação penal ao 
fundamento de atipicidade de conduta (CP, art. 171, caput). Na espécie, o paciente 
supostamente teria auferido vantagem para si, em prejuízo alheio, ao cobrar honorários 
advocatícios de cliente beneficiado pela assistência judiciária gratuita, bem como forjado 
celebração de acordo em ação de reparação de danos para levantamento de valores referentes a 
seguro de vida. Aduzia a impetração que, depois de ofertada e recebida a denúncia, juízo cível 
homologara, por sentença, o citado acordo, reputando-o válido, isento de qualquer ilegalidade; 
que os autores não teriam sofrido prejuízo algum; e que os honorários advocatícios seriam 
efetivamente devidos — v. Informativo 576. Consignou-se não haver qualquer ilegalidade ou 
crime no fato de advogado pactuar com seu cliente — em contrato de risco — a cobrança de 
honorários, no caso de êxito em ação judicial proposta, mesmo quando gozasse do benefício da 
gratuidade de justiça. Frisou-se que esse entendimento estaria pacificado no Enunciado 450 da 
Súmula do STF (“São devidos honorários de advogado sempre que vencedor o beneficiário da 
justiça gratuita”). Vencidos os Ministros Marco Aurélio, que denegava o writ, e Cármen Lúcia, que 
o concedia parcialmente para trancar a ação penal apenas quanto à conduta referente à cobrança 
de honorários advocatícios de parte amparada pela gratuidade da justiça, ante a falta de justa 
causa para o seu prosseguimento. Por outro lado, denegava a ordem quanto à segunda conduta 
imputada ao paciente ao destacar que, na denúncia, teriam sido descritos comportamentos 
típicos quanto à forja na formalização de acordo, sendo factíveis e obviados os indícios de autoria 
e materialidade delitivas.  HC 95058/ES, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 4.9.2012. (HC-
95058) 
 
Informativo STF nº 678 – 03 a 06 de setembro, 2012 
(topo) 
 
 

Extinção da punibilidade e pagamento integral de débito - 1 
 
O pagamento integral de débito fiscal — devidamente comprovado nos autos — empreendido 
pelo paciente em momento anterior ao trânsito em julgado da condenação que lhe foi imposta é 
causa de extinção de sua punibilidade, conforme opção político-criminal do legislador pátrio (Lei 
10.684/2003: “Art. 9º É suspensa a pretensão punitiva do Estado, referente aos crimes previstos 
nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos arts. 168A e 337A do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, durante o período em que a 
pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos crimes estiver incluída no regime de 
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parcelamento. ... § 2º Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos neste artigo quando a 
pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de 
tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios”). Com base nesse entendimento, a 1ª Turma 
concedeu, de ofício, habeas corpus para reconhecer a extinção da punibilidade de paciente 
condenado por supostamente fraudar a fiscalização tributária (Lei 8.137/90, art. 1º, II, c/c art. 71 
do CP). Preponderou o voto do Min. Dias Toffoli, relator, que, inicialmente, não conheceu do writ. 
Neste, a defesa pleiteava a aplicação do princípio da insignificância em favor do paciente e o 
trancamento da ação penal, sob a alegação de que o valor do débito seria inferior a R$10.000,00. 
O relator assinalou inexistir ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia na decisão 
proferida pelo STJ. Além disso, uma vez que aquela Corte não examinara a matéria, a análise 
pelo Supremo configuraria supressão de instância. Acrescentou haver menção, na sentença, de 
que o paciente seria contumaz na prática de crimes desse jaez e fora condenado por delito de 
contrafação de moeda.  HC 116828/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 13.8.2013. (HC-116828) 
 
Informativo STF nº 715 – 12 a 16 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Extinção da punibilidade e pagamento integral de débito - 2 
 
O relator esclareceu que, no entanto, o impetrante peticionara no curso do habeas para requerer 
a extinção da punibilidade, considerado o pagamento integral de débito tributário constituído. 
Aduziu, em reforço, ter sido juntada aos autos certidão da Fazenda Nacional. Referiu-se ao voto 
externado no exame da AP 516 ED/DF (v. Informativos 650, 705 e 712, julgamento pendente de 
conclusão), segundo o qual a Lei 12.382/2011, que trata da extinção da punibilidade dos crimes 
tributários nas situações de parcelamento do débito tributário, não afetaria o disposto no § 2º do 
art. 9º da Lei 10.684/2003, o qual preveria a extinção da punibilidade em virtude do pagamento 
do débito a qualquer tempo. Ressalvou entendimento pessoal de que a quitação total do débito, a 
permitir que fosse reconhecida causa de extinção, poderia ocorrer, inclusive, posteriormente ao 
trânsito em julgado da ação penal. Precedente citado: HC 81929/RJ (DJU de 27.2.2004).  HC 
116828/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 13.8.2013. (HC-116828) 
 
Informativo STF nº 715 – 12 a 16 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Furto em estabelecimento militar e princípio da insignificância 
 
A 2ª Turma, por maioria, deu provimento a recurso ordinário em habeas corpus para reconhecer 
a atipicidade da conduta supostamente protagonizada pelos pacientes e determinar, por 
conseqüência, o trancamento da respectiva ação penal. Na situação dos autos, os recorrentes, 
civis, foram presos em flagrante e denunciados pela subtração de cápsulas de projéteis 
deflagrados e fragmentos de chumbo de estande de tiros do Exército, onde teriam adentrado 
após arrombar cerca de arame. Considerou-se incidir, na espécie, o postulado da insignificância 
penal. Aduziu-se que o objeto do furto fora avaliado em R$ 18,88. Observou-se que os acusados 
eram civis e preencheriam os requisitos para o enquadramento da conduta como beneficiária do 
referido postulado, dentre eles, ausência de violência ou ameaça, física ou moral, de vítima ou de 
terceiros. No ponto, acresceu-se que, como consignado em voto vencido no STM, a própria 
denúncia, ao descrever o fato, expusera que a finalidade seria de reversão do material em moeda 
e que o objeto caracterizava res derelicta — coisa despojada, descartada e abandonada pelo 
titular do direito real. Vencida a Min. Ellen Gracie, que desprovia o recurso, ao ressaltar que os 
pacientes teriam invadido estabelecimento castrense, cujo acesso seria vedado a civis. Apontou, 
ainda, que, se eles tivessem prosseguido na coleta, talvez conseguissem juntar quantidade 
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razoável de metais, os quais, em tese, poderiam ser recolhidos e revertidos em favor da União. 
RHC 97816/SP, rel. Min. Ayres Britto, 12.4.2011. (RHC-97816) 
 
Informativo STF nº 623 – 11 a 15 de abril, 2011 
(topo) 
 
 

HC: vista ao “parquet” após defesa prévia e nulidade 
 
A 1ª Turma indeferiu habeas corpus em que alegada nulidade em virtude de abertura de vista ao 
Ministério Público após a juntada de defesa prévia. Na espécie, o paciente fora denunciado pela 
prática de calúnia (CP, art. 138), com a causa de aumento de pena prevista no art. 141, II, do CP 
(“contra funcionário público, no exercício das funções”). A defesa prévia fora apresentada com 
novos documentos com o fito de demonstrar a improcedência da persecução criminal. Após, o 
juízo instara a acusação a manifestar-se sobre essa peça apresentada e acerca dos documentos 
que a acompanharam. Cumprida a diligência, o magistrado recebera a denúncia, sem antes 
intimar o acusado para ciência da petição apresentada pelo órgão ministerial e, ato contínuo, 
designara audiência de instrução. De início, rememorou-se que a defesa prévia manejada nos 
termos do art. 396 do CPP [“Nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida a denúncia ou 
queixa, o juiz, se não a rejeitar liminarmente, recebê-la-á e ordenará a citação do acusado para 
responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias”] não se confundiria com defesa 
preliminar, anterior ao recebimento da acusação, estabelecida em procedimentos como os das 
Leis 8.038/90, 9.099/95 ou 11.343/2006. Em seguida, asseverou-se que, no caso, o juízo teria 
intimado o Ministério Público para pronunciar-se quanto à sequência da ação penal. Ademais, 
reputou-se descabido transportar para essa fase processual a ordem alusiva às alegações finais, 
momento em que seria impossível a inversão da ordem prevista em lei. Sublinhou-se que, 
apresentada defesa prévia em que articuladas, até mesmo, preliminares, seria cabível a audição 
do parquet para se definir sobre o prosseguimento da ação penal. HC 105739/RJ, rel. Min. 
Marco Aurélio, 7.2.2012. (HC-105739) 
 
Informativo STF nº 654 – 6 a 10 de fevereiro, 2012 
(topo) 
 
 

HC e trancamento da ação penal 
 
A Primeira Turma deu provimento a recurso ordinário em “habeas corpus” para trancar ação 
penal por falta de justa causa. No caso, a paciente fora denunciada, em setembro de 2013, por 
não ter entregado ao seu constituinte valor resultante de reclamação trabalhista. Na denúncia, 
consignara-se que o prejudicado provocara a instauração de procedimento disciplinar perante a 
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. Ocorre que, no juizado especial cível, houvera acordo e a 
recorrente, então ré, assumira a obrigação de realizar o pagamento. O magistrado determinara 
que se oficiasse à delegacia de polícia, onde apresentada a notícia do crime de apropriação 
indébita, sobre o referido ajuste. A Turma salientou que o acordo firmado no juízo cível que 
colocara fim à pendência ocorrera em novembro de 2012 e que a denúncia fora formalizada 
quase um ano após. Assim, não houvera a indispensável comunicação, sendo o Judiciário 
acionado pelo Ministério Público. A excepcionalidade da situação seria suficiente para se trancar a 
ação penal. Consignou, ainda, que a relação jurídica cível repercutira, inclusive, sobre cobrança 
junto ao juizado especial. Ademais, o acerto de contas teria se dado em data anterior à 
propositura da ação penal.  RHC 125283/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 4.8.2015. (RHC-
125283) 
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Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 
 

HC e processo administrativo 
 
Habeas corpus não é a via adequada para trancamento de processo administrativo, uma vez não 
estar em jogo a liberdade de ir e vir (CF, art. 5º, LXVIII). Esse o entendimento da 1ª Turma ao 
extinguir, sem julgamento de mérito, writ impetrado com o fim de sustar o andamento de 
processo administrativo disciplinar instaurado contra o paciente. HC 100664/DF, rel. Min. 
Marco Aurélio, 2.12.2010. (HC-100664) 
 
Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

HC e trancamento de ação penal: admissibilidade – 1  (P lenário) 
 
O controle judicial prévio de admissibilidade de qualquer acusação penal, mesmo em âmbito de 
habeas corpus, é legítimo e não ofende os princípios constitucionais do juiz natural e do 
monopólio da titularidade do Ministério Público em ação penal de iniciativa pública, quando a 
pretensão estatal estiver destituída de base empírica idônea. Essa foi a conclusão do Plenário 
que, por votação majoritária, desproveu recurso extraordinário no qual se questionava decisão 
proferida pelo STJ, que, em sede de habeas corpus, trancara ação penal, por ausência de justa 
causa, de modo a afastar a submissão dos pacientes ao tribunal do júri pela suposta prática de 
homicídio doloso. Alegava-se que a decisão daquela Corte superior teria violado a Constituição, 
na medida em que o Ministério Público teria a função institucional de promover, privativamente, 
ação penal pública. Além disso, sustentava-se que o STJ ter-se-ia substituído ao juiz natural da 
causa — o tribunal do júri —, pois teria examinado o conjunto fático-probatório de maneira 
aprofundada, com o fim de fundamentar sua decisão. Preliminarmente, por maioria, conheceu-se 
do recurso, vencidas as Ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia. Entendiam que o exame do tema 
pressuporia revolvimento de fatos e provas, bem como análise de legislação infraconstitucional, o 
que não seria cabível na via eleita.  RE 593443/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o 
acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 6.6.2013. (RE-593443) 

Informativo STF nº 709 – 3 a 7 de junho de , 2013 
(topo) 
 

HC e trancamento de ação penal: admissibilidade – 2  (P lenário) 
 
No mérito, manteve-se a decisão recorrida. O Min. Ricardo Lewandowski ponderou que o STJ 
teria apenas verificado os aspectos formais da denúncia, à luz do art. 41 do CPP, ao tangenciar as 
provas que embasariam a acusação. Asseverou que, de acordo com aquela Corte superior, o 
Ministério Público não teria demonstrado que as práticas narradas estariam direcionadas à 
produção do resultado. Ademais, esses atos não seriam imputados a ninguém, de modo que não 
seria possível compreender quem seriam os autores. Verificou que não se teria estabelecido o 
liame entre as condutas e o resultado morte, de forma que sequer o método de eliminação 
hipotética seria suficiente para imputar aos pacientes o resultado danoso. Considerou que 
cumpriria declarar a inépcia de denúncia em que não narradas as condutas individualmente, ou 
quando impossível estabelecer o nexo causal entre ação e resultado. Afirmou que a inicial 

http://www.stf.jus.b/
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo793.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo793.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=100664&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=100664&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo611.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=593443&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=593443&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo709.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo709.htm


Data da atualização: 10.02.2017      página 19 de 31  
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  www.stf.jus.br  

acusatória simplesmente expusera as circunstâncias em que o fato ocorrera, sem possibilidade de 
conclusão pelo cometimento de homicídio doloso. O máximo que se poderia imputar — caso 
individualizadas as condutas — seria delito culposo. Acresceu que o Ministério Público, ao interpor 
o extraordinário, pretenderia revolvimento de fatos e provas, inadmissível, de acordo com o 
Enunciado 279 da Súmula do STF.  RE 593443/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o 
acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 6.6.2013. (RE-593443) 

Informativo STF nº 709 – 3 a 7 de junho de , 2013 
(topo) 
 

HC e trancamento de ação penal: admissibilidade – 3  (P lenário) 
 
O Min. Gilmar Mendes assinalou que a situação seria similar às denúncias oferecidas em crimes 
societários, em que cabível analisar a descrição da conduta delituosa feita na inicial acusatória, 
em sede de habeas corpus, mesmo que a partir do exame ou contraste de provas. O Min. Celso 
de Mello registrou que, a partir de elementos documentais que evidenciassem a procedência de 
determinada pretensão, seria legítimo ao Poder Judiciário examinar, naquele contexto, os fatos 
subjacentes a determinado pleito. Reconheceu que o STJ, dada a singularidade do caso concreto, 
destacara que a alegação de falta de justa causa seria examinada a partir da avaliação dos 
próprios elementos de convicção que embasaram a denúncia. Não se cuidaria, portanto, de 
revolvimento de provas. Aduziu que reconhecer eventual transgressão aos postulados 
constitucionais evocados implicaria declarar a inconstitucionalidade dos artigos 414 e 415 do CPP, 
a tratar da sentença de impronúncia e da absolvição sumária no contexto do júri, 
respectivamente. Nesse sentido, destacou o caráter bifásico do procedimento penal relativo a 
crimes dolosos contra a vida. Reiterou que pronunciamento judicial de qualquer órgão do Poder 
Judiciário que rejeitasse denúncia, impronunciasse réu ou que o absolvesse sumariamente, assim 
como que concedesse ordem de habeas corpus de modo a extinguir procedimento penal, não 
ofenderia a cláusula do monopólio do poder de iniciativa do Ministério Público em matéria de 
persecução penal (CF, art. 129, I). Ademais, não transgrediria o postulado do juiz natural, no 
tocante aos procedimentos penais de competência do tribunal do júri (CF, art. 5º, XXXVIII, d). 
Impenderia caracterizar a incontestabilidade dos fatos, para que a matéria fosse suscetível de 
discussão nessa via sumaríssima. Dessa maneira, cumpriria ao Judiciário impor rígido controle 
sobre a atividade persecutória do Estado, em ordem a impedir injusta coação processual, 
revestida de conteúdo arbitrário ou destituída de suporte probatório.  RE 593443/SP, rel. orig. 
Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 6.6.2013. (RE-
593443) 

Informativo STF nº 709 – 3 a 7 de junho de , 2013 
(topo) 
 

HC e trancamento de ação penal: admissibilidade – 4 (P lenário) 
 
Ficaram vencidos os Ministros Marco Aurélio, relator, Teori Zavascki e Joaquim Barbosa, 
Presidente, que proviam o recurso, para reformar a decisão concessiva de habeas corpus e 
determinar o prosseguimento da ação penal perante o juízo competente. O relator aduzia que o 
trancamento de ação penal pressuporia a inexistência de juízo de probabilidade da ocorrência da 
infração e da autoria. Assim, o tribunal no qual impetrado o writ não poderia adentrar o exame 
de fundo, pois não caberia aferir a procedência da imputação, mas averiguar se estaria lastreada 
em suporte probatório mínimo, sem emitir juízo de mérito. A cognição da matéria, em habeas 
corpus, seria ampla no tocante à extensão — considerada a possibilidade de concessão de ordem 
de ofício —, mas dependeria da clara demonstração de ilegalidade do ato coator. No caso, 
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reputava que o STJ, ao conceder a ordem, teria se substituído ao juízo e ao júri, ao valorar e 
cotejar as provas profundamente. O Min. Teori Zavascki não vislumbrava ofensa ao postulado 
alusivo à atribuição do Ministério Público, mas reconhecia que o STJ teria emitido, ao conceder a 
ordem, juízo típico de tribunal do júri. O Presidente também descartava o fundamento relativo ao 
art. 129, I, da CF, mas não considerava que a denúncia padeceria de vício, de modo que o STJ 
teria extrapolado os limites do habeas corpus.  RE 593443/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, 
red. p/ o acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 6.6.2013. (RE-593443) 
 
Informativo STF nº 709 – 3 a 7 de junho de , 2013 
(topo) 
 

Indiciamento por magistrado 
 
Não cabe ao juiz determinar indiciamento. Com base nessa orientação, a 2ª Turma superou o 
Enunciado 691 da Súmula do STF para conceder habeas corpus e anular o indiciamento dos 
pacientes. No caso, diretores e representantes legais de pessoa jurídica teriam sido denunciados 
pelo Ministério Público em razão da suposta prática do crime previsto no art. 1º, I e II, da Lei 
8.137/90. Após o recebimento da denúncia, o magistrado de 1º grau determinara à autoridade 
policial a efetivação do indiciamento formal dos pacientes.  HC 115015/SP, rel. Min. Teori 
Zavascki, 27.8.2013. (HC-115015) 
 
Informativo STF nº 717 – 26 a 30 de agosto, 2013 
(topo) 
 

M ilitar: panfletos e declarações em páginas da internet 
 
O militar que distribui panfletos com críticas ao salário e à excessiva jornada de trabalho não 
comete o crime de incitamento à desobediência (CPM, art. 155) e, tampouco, o de publicação ou 
crítica indevida às Forças Armadas (CPM, art.166). Com base nesse entendimento, a 2ª Turma 
concedeu habeas corpus para trancar ação penal instaurada contra militar que, à época da 
apuração dos fatos, seria Presidente da Associação de Praças do Exército Brasileiro no Rio Grande 
do Norte - APEB/RN. Na espécie, ao paciente foram imputadas as condutas de: a) incitar praças à 
desobediência militar por meio de declarações divulgadas na internet, na página eletrônica da 
APEB/RN; e b) criticar publicamente o Exército Brasileiro e o Governo Federal, no tocante a 
determinado projeto, por meio do panfleto distribuído durante desfile cívico- militar. Consignou-se 
que em nenhum momento houvera incitação ao descumprimento de ordem de superior 
hierárquico, incitamento à desobediência, insubordinação ou indisciplina. Teriam ocorrido relatos 
de situações, abstratamente consideradas, de excesso de jornada de trabalho, de entraves a 
tratamentos de saúde fora do aquartelamento, de insatisfação quanto aos valores recebidos a 
título de soldo pelos soldados. Ressalvou-se que, para se desobedecer a uma ordem, essa deveria 
ser identificada e, no material acostado aos autos, não haveria individualização de comando de 
autoridade militar que se pretendesse descumprir. Pontuou-se que os panfletos teriam como 
destinatários os cidadãos civis que assistiam a desfile cívico-militar. Reconheceu-se que as Forças 
Armadas, nos termos do art. 142 da CF, seriam organizadas com base na hierarquia e na 
disciplina, as quais não se confundiriam com desmandos e arbitrariedades.   HC 106808/RN, 
rel. Min. Gilmar Mendes, 9.4.2013. (HC-106808) 
 
Informativo STF nº 701 – 8 a 12 de abril, 2013 
(topo) 
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Militar e custeio de despesas de transporte pessoal 
 
A 2ª Turma concedeu habeas corpus para invalidar, desde a audiência de inquirição de 
testemunhas de acusação e de defesa, o processo que condenara o paciente pela prática do 
delito de peculato em coautoria e em continuidade delituosa. No caso, o Estado custeara as 
despesas de deslocamento do militar da cidade sede da organização militar - OM em que servia 
para aquela na qual transcorria processo penal militar. Posteriormente, quando da inquirição das 
testemunhas arroladas pela acusação, a administração militar recusara-se a custear o 
deslocamento do réu ao argumento de insuficiência de recursos. Ressaltou-se o previsto no art. 
28 do Decreto 4.307/2002 (“O militar da ativa terá direito apenas ao transporte pessoal, quando 
tiver de efetuar deslocamento fora da sede de sua OM nos seguintes casos: I - interesse da 
Justiça ou da disciplina, quando o assunto envolver interesse da Força Armada a que pertence o 
militar, quando a União for autora, litisconsorte ou ré”) que, ao regulamentar a Medida Provisória 
2.215/2001, dispôs sobre a reestruturação da remuneração dos militares das Forças Armadas. 
Aduziu-se que questões de conveniência administrativa ou de eventual incapacidade financeira do 
Poder Público não poderiam desobrigar o Estado desse dever, expresso em decreto presidencial. 
Destacou-se não se cuidar de mera interpretação, mas de cumprimento de explícita obrigação 
governamental e que o direito de audiência, de um lado, e o direito de presença, de outro, 
derivariam da garantia constitucional do devido processo legal. Esse postulado asseguraria ao 
acusado o direito de comparecer aos atos processuais a serem realizados perante o juízo 
processante, ainda que situado em local diverso da sede da organização militar em que servisse, 
com o transporte pessoal custeado pelo Estado, porque no interesse da justiça. Reafirmou-se a 
jurisprudência do STF no sentido de que o acusado teria direito público subjetivo de comparecer, 
assistir e presenciar, sob pena de nulidade absoluta, os atos processuais, notadamente aqueles 
produzidos na fase de instrução do processo penal. HC 98676/PA, rel. Min. Celso de Mello, 
7.2.2012. (HC-98676) 
 
Informativo STF nº 654 – 6 a 10 de fevereiro, 2012 
(topo) 
 

M inistério Público e investigação criminal 
 
A 1ª Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus em que se pretendia o trancamento de ação 
penal, sob o argumento de que a investigação criminal teria partido exclusivamente do Ministério 
Público. Observou-se que a denúncia se baseara em declarações prestadas, espontaneamente, 
pelo co-réu ao representante do Ministério Público e que, a partir dessas informações, o parquet 
realizara diligências, devidamente acompanhado pela polícia civil, além de ouvir outras pessoas, o 
que não implicara presidir inquérito policial e nem invadir seara reservada à Polícia Judiciária. 
Afirmou-se, ademais, a desnecessidade do inquérito policial se o Ministério Público já dispuser de 
elementos capazes de formar sua opinio delicti. Concluiu-se não ter havido ilegalidade nos 
procedimentos adotados pelo órgão ministerial nem ilicitude das provas produzidas. Vencido o 
Min. Marco Aurélio, que sobrestava o feito até o julgamento pelo Plenário do HC 84548/SP, no 
qual se discute a distinção do inquérito para propositura da ação civil e para ação penal. No 
mérito, concedia a ordem por entender que o Ministério Público procedera à investigação e que o 
acompanhamento da polícia inverteria a ordem natural das coisas. HC 96638/BA, rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, 2.12.2010. (HC-96638) 
 
Informativo STF nº 611 – 29 de novembro a 03 de dezembro, 2010 
(topo) 
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Organização criminosa e enquadramento legal - 3 
 
Em conclusão, a 1ª Turma deferiu habeas corpus para trancar ação penal instaurada em desfavor 
dos pacientes. Tratava-se, no caso, de writ impetrado contra acórdão do STJ que denegara 
idêntica medida, por considerar que a denúncia apresentada contra eles descreveria a existência 
de organização criminosa que se valeria de estrutura de entidade religiosa e de empresas 
vinculadas para arrecadar vultosos valores, ludibriando fiéis mediante fraudes, desviando 
numerários oferecidos para finalidades ligadas à Igreja, da qual aqueles seriam dirigentes, em 
proveito próprio e de terceiros. A impetração sustentava a atipicidade da conduta imputada aos 
pacientes — lavagem de dinheiro e ocultação de bens, por meio de organização criminosa (Lei 
9.613/98, art. 1º, VII) — ao argumento de que a legislação brasileira não contemplaria o tipo 
“organização criminosa” — v. Informativo 567. Inicialmente, ressaltou-se que, sob o ângulo da 
organização criminosa, a inicial acusatória remeteria ao fato de o Brasil, mediante o Decreto 
5.015/2004, haver ratificado a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional — Convenção de Palermo [“Artigo 2 Para efeitos da presente Convenção, entende-
se por: a) ‘Grupo criminoso organizado’ - grupo estruturado de três ou mais pessoas, existente há 
algum tempo e atuando concertadamente com o propósito de cometer uma ou mais infrações 
graves ou enunciadas na presente Convenção, com a intenção de obter, direta ou indiretamente, 
um benefício econômico ou outro benefício material”]. HC 96007/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 
12.6.2012. (HC-96007) 

Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

Organização criminosa e enquadramento legal - 4 
 
Em seguida, aduziu-se que o crime previsto na Lei 9.613/98 dependeria do enquadramento das 
condutas especificadas no art. 1º em um dos seus incisos e que, nos autos, a denúncia aludiria a 
delito cometido por organização criminosa (VII). Mencionou-se que o parquet, a partir da 
perspectiva de haver a definição desse crime mediante o acatamento à citada Convenção das 
Nações Unidas, afirmara estar compreendida a espécie na autorização normativa. Tendo isso em 
conta, entendeu-se que a assertiva mostrar-se-ia discrepante da premissa de não existir crime 
sem lei anterior que o definisse, nem pena sem prévia cominação legal (CF, art. 5º, XXXIX). 
Asseverou-se que, ademais, a melhor doutrina defenderia que a ordem jurídica brasileira ainda 
não contemplaria previsão normativa suficiente a concluir-se pela existência do crime de 
organização criminosa. Realçou-se que, no rol taxativo do art. 1º da Lei 9.613/98, não constaria 
sequer menção ao delito de quadrilha, muito menos ao de estelionato — também narrados na 
exordial. Assim, arrematou-se que se estaria potencializando a referida Convenção para se 
pretender a persecução penal no tocante à lavagem ou ocultação de bens sem se ter o delito 
antecedente passível de vir a ser empolgado para tanto, o qual necessitaria da edição de lei em 
sentido formal e material. Estendeu-se, por fim, a ordem aos corréus. HC 96007/SP, rel. Min. 
Marco Aurélio, 12.6.2012. (HC-96007) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 
 

Patrocínio infiel e outorga de poderes 
 
O crime de patrocínio infiel pressupõe que o profissional da advocacia tenha recebido outorga de 
poderes para representar seu cliente. Com base nesse entendimento, a 1ª Turma julgou extinta a 
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ordem de habeas corpus por inadequação da via processual, mas a concedeu, de ofício, por 
atipicidade da conduta. No caso, constatou-se a ausência de instrumento de mandato para 
constituir o paciente como representante técnico de determinado réu, tampouco se verificou o 
credenciamento em ata de audiência nos termos do art. 266 do CPP.  HC 110196/PA, rel. Min. 
Marco Aurélio, 14.5.2013. (HC-110196) 
 
Informativo STF nº 706 –  13 a 17 de maio, 2013 
(topo) 
 

Peculato de uso e tipicidade 
 
É atípica a conduta de peculato de uso. Com base nesse entendimento, a 1ª Turma deu 
provimento a agravo regimental para conceder a ordem de ofício. Observou-se que tramitaria no 
Parlamento projeto de lei para criminalizar essa conduta.   HC 108433 AgR/MG, rel. Min. Luiz 
Fux, 25.6.2013. (HC-108433) 
 
Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

Porte I legal de Arma de Fogo e Ausência de Munição - 1 
 
A Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que denunciado pela suposta prática do crime 
de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido pleiteia o trancamento de ação penal. O Min. 
Joaquim Barbosa, relator, conheceu parcialmente do writ e, na parte conhecida, denegou a 
ordem. Ressaltou que ainda não fora pacificada pela Corte a questão relativa à tipicidade do 
porte ilegal de arma de fogo sem munição. Sem comprometer-se com a tese, entendeu que 
deveria prevalecer, especialmente após a entrada em vigor da Lei 10.826/2003, corrente segundo 
a qual a hipótese seria de crime de perigo abstrato, para cuja caracterização não importaria o 
resultado concreto da ação. Aduziu que a referida lei, além de tipificar o simples porte de 
munição, não exigiria para a caracterização do crime sob análise que a arma estivesse municiada, 
de acordo com que se extrairia da redação do art. 14 daquele diploma legal. Avaliou, ainda, que o 
trancamento de ação penal seria medida reservada a hipóteses excepcionais, como a manifesta 
atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção da punibilidade do paciente ou a 
ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas, o que não se daria na espécie. 
Para evitar supressão de instância, não conheceu da alegação, não apreciada pelo STJ nem pelo 
tribunal estadual, de que o paciente fora autorizado, por presidente da Corte estadual, a portar 
arma, a qual só não estaria registrada em seu nome porque, à época dos fatos, ainda vigoraria o 
prazo legal para o devido registro. Não obstante, explicitou que esse prazo, espécie de vacatio 
legis indireta, teria sido destinado aos proprietários e possuidores de arma de fogo (Lei 
10.826/2003, art. 12), e não àqueles acusados de porte ilegal (art. 14). Após, pediu vista dos 
autos o Min. Celso de Mello.  HC 96759/CE, rel. Min. Joaquim Barbosa, 21.9.2010. (HC-
96759) 
 
Informativo STF nº 601 – 20 a 24 de setembro, 2010  
(topo) 
 

Porte ilegal de arma de fogo e ausência de munição - 2 
 
A 2ª Turma retomou julgamento de habeas corpus em que denunciado pela suposta prática do 
crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido pleiteia o trancamento de ação penal — 
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v. Informativo 601. Em voto-vista, o Min. Celso de Mello dissentiu do relator, para conceder a 
ordem em parte. Inicialmente, reconheceu a posição majoritária da Turma no sentido de que, 
para a configuração do crime em comento, seria irrelevante o fato de a arma se encontrar 
municiada ou desmuniciada. Não obstante, aduziu ser necessário que a arma estivesse 
devidamente municiada ou que, ao menos, tivesse o agente acesso livre e imediato à munição 
para que houvesse a tipicidade delitiva. Por fim, reputou que o prazo para registro de arma de 
fogo, ocorrido à época dos fatos, configuraria abolitio criminis aplicável apenas aos casos de 
posse, e não de porte ilegal de arma de fogo, como na espécie. Após o voto no Min. Ayres Britto, 
que acompanhava o relator, pediu vista dos autos o Min. Gilmar Mendes. HC 96759/CE, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, 7.12.2010. (HC-96759) 
 
Informativo STF nº 612 – 06 a 10 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

Porte ilegal de arma de fogo e ausência de munição - 3 
 
Em conclusão, a 2ª Turma, por maioria, denegou habeas corpus no qual denunciado pela suposta 
prática do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido pleiteava o trancamento de 
ação penal — v. Informativos 601 e 612. Entendeu-se que, após a entrada em vigor da Lei 
10.826/2003, a hipótese seria de crime de perigo abstrato, para cuja caracterização não 
importaria o resultado concreto da ação. Aduziu-se que a referida lei, além de tipificar o simples 
porte de munição, não exigiria para a configuração do crime sob análise que a arma estivesse 
municiada, de acordo com que se extrairia da redação do art. 14 daquele diploma legal. Avaliou-
se, ainda, que o trancamento de ação penal seria medida reservada a situações excepcionais, 
como a manifesta atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção da punibilidade do 
paciente ou a ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas, inocorrentes na 
espécie. Para evitar supressão de instância, não se conheceu da alegação, não apreciada pelo 
STJ nem pelo tribunal estadual, de que o paciente fora autorizado, por presidente da Corte 
estadual, a portar arma, a qual só não estaria registrada em seu nome porque, à época dos fatos, 
ainda vigoraria o prazo legal para o devido registro. Não obstante, explicitou-se que esse prazo, 
espécie de vacatio legis indireta, teria sido destinado aos proprietários e possuidores de arma de 
fogo (Lei 10.826/2003, art. 12), e não àqueles acusados de porte ilegal (art. 14) . Vencido o Min. 
Celso de Mello, que concedia a ordem por entender destituída de tipicidade penal a conduta 
imputada ao paciente.  HC 96759/CE, rel. Min. Joaquim Barbosa, 28.2.2012.(HC-96759) 
 
Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
 

Princípio da insignificância e Administração Pública 
 
A 2ª Turma, por maioria, concedeu habeas corpus para reconhecer a aplicação do princípio da 
insignificância e absolver o paciente ante a atipicidade da conduta. Na situação dos autos, ele 
fora denunciado pela suposta prática do crime de peculato, em virtude da subtração de 2 
luminárias de alumínio e fios de cobre. Aduzia a impetração, ao alegar a atipicidade da conduta, 
que as luminárias: a) estariam em desuso, em situação precária, tendo como destino o lixão; b) 
seriam de valor irrisório; e c) teriam sido devolvidas.Considerou-se plausível a tese sustentada 
pela defesa. Ressaltou-se que, em casos análogos, o STF teria verificado, por inúmeras vezes, a 
possibilidade de aplicação do referido postulado. Enfatizou-se que, esta Corte, já tivera 
oportunidade de reconhecer a admissibilidade de sua incidência no âmbito de crimes contra a 
Administração Pública. Observou-se que os bens seriam inservíveis e não haveria risco de 
interrupção de serviço. Vencida a Min. Ellen Gracie, que indeferia ordem. Salientava que o furto 
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de fios de cobre seria um delito endêmico no Brasil, a causar enormes prejuízos, bem assim que 
o metal seria reaproveitável. HC 107370/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 26.4.2011. (HC-
107370) 
 
Informativo STF nº 624 – 18 a 29 de abril, 2011 
(topo) 
 
 

Princípio da insignificância e ato de prefeito 
 
A 2ª Turma concedeu habeas corpus para aplicar o princípio da insignificância em favor de ex-
prefeito que, no exercício de suas atividades funcionais, utilizara-se de máquinas e caminhões de 
propriedade da prefeitura para efetuar terraplenagem em terreno de sua residência. Por esse 
motivo, fora denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 1º, II, do Decreto-Lei 
201/67 (“Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipais, sujeitos ao julgamento 
do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores ... II - 
utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou serviços públicos”). 
Asseverou-se tratar-se de prática comum na municipalidade em questão, mediante ressarcimento, 
para fins de remuneração dos condutores e abastecimento de óleo diesel. Concluiu-se pela 
plausibilidade da tese defensiva quanto ao referido postulado, dado que o serviço prestado, se 
contabilizado hoje, não ultrapassaria o valor de R$ 40,00.  HC 104286/SP, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 3.5.2011. (HC-104286) 
 
Informativo STF nº 625 – 2 a 6 de maio, 2011 
(topo) 
 
 

Princípio da insignificância e furto de prêmio artístico 
 
A 1ª Turma denegou habeas corpus em que requerido o trancamento de ação penal, ante a 
aplicação do princípio da insignificância, em favor de acusado pela suposta prática do crime de 
furto de quadro denominado “disco de ouro”. A defesa sustentava atipicidade da conduta, porque 
o bem possuiria valor apenas sentimental e teria sido restituído integralmente ao ofendido. De 
início, salientou-se que o acusado praticara o delito com invasão de domicílio e ruptura de 
barreira, o que demonstraria tanto a sua ousadia quanto o alto grau de reprovabilidade do seu 
comportamento. Aduziu-se que aquela conduta, por si só, não se enquadraria dentre os vetores 
que legitimariam a aplicabilidade do referido postulado. Asseverou-se, ainda, que o objeto 
subtraído seria dotado de valor inestimável para a vítima. Reputou-se não ter havido a 
restituição, porquanto o agente fora encontrado nas imediações do local do delito, logo após a 
ocorrência deste. O Min. Luiz Fux acrescentou que a aplicação do princípio da bagatela deveria 
levar em conta o valor da res furtiva para o sujeito passivo do crime. Frisou que, no caso, o 
ofendido recebera a premiação do “disco de ouro” após muito esforço para se destacar no meio 
artístico. Logo, explicitou que não se poderia cogitar insignificante a conduta do acusado sob 
qualquer ângulo. HC 107615/MG, rel. Min. Dias Toffoli, 6.9.2011. (HC-107615) 
 
Informativo STF nº 639 – 05  a 09 de setembro, 2011 
(topo) 
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Princípio da insignificância e militar da reserva 
 
A 1ª Turma denegou habeas corpus em que pleiteada a aplicação do princípio da insignificância 
em favor de policial militar da reserva acusado de utilizar documento falso — passe livre conferido 
àqueles da ativa — para obter passagem de ônibus intermunicipal sem efetuar pagamento do 
preço. Explicitou-se que, embora o valor do bilhete fosse apenas de R$ 48,00, seria inaplicável o 
referido postulado. Asseverou-se que a conduta revestir-se-ia de elevada reprovabilidade, 
porquanto envolveria policial militar. HC 108884/RS, rel. Min. Rosa Weber, 12.6.2012. 
(HC-108884) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

Prisão civil por dívida e exercício arbitrário das próprias razões 
 
A 2ª Turma indeferiu habeas corpus em que requerido o trancamento de ação penal ou a 
anulação do feito desde a remessa dos autos ao juízo comum. No caso, o paciente fora 
denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 346 do CP (“Tirar, suprimir, destruir ou 
danificar coisa própria, que se acha em poder de tercerio por determinação judicial ou 
convenção”), porquanto teria, com corréus, sem prévia ordem judicial de busca e apreensão, 
tirado coisa própria que se achava em poder da vítima por contrato de prestação de serviços 
firmado entre empresas. De início, atestou-se que a figura prevista no art. 346 do CP seria 
espécie peculiar de exercício arbitrário das próprias razões (CP: “Art. 345. Fazer justiça pelas 
próprias mãos, para satisfazer pretensão, embora legítima, salvo quando a lei o permite”), 
caracterizada pelo fato de o objeto material estar em poder de terceiro por determinação judicial 
ou prévia convenção. Asseverou-se que, em ambos os dispositivos, o bem jurídico tutelado seria 
a administração da justiça, e não o patrimônio, o que rechaçaria a tese de inconstitucionalidade 
de prisão civil por dívida. Em seguida, refutou-se a assertiva de inexistência de convenção válida 
entre o paciente e a vítima, a tornar atípica a conduta imputada, visto que o contrato de 
prestação de serviços realizado entre as empresas contara com a representação destes. Assim, o 
ato praticado subsumir-se-ia, ao menos hipoteticamente, ao tipo previsto no art. 346 do CP. 
Outrossim, aduziu-se que, embora a retomada do bem tivesse sido autorizada por juízo cível, a 
medida judicial teria ocorrido em data posterior à consumação do delito.Por fim, salientou-se que 
a remessa dos autos, do juizado especial criminal para o juízo comum, não constituiria ilegalidade 
ou ofensa aos postulados do juiz natural e do devido processo legal, ante a dificuldade em se 
localizar o autor do fato para ser citado (Lei 9.099/95, art. 66). HC 100459/SP, rel. Min. 
Gilmar Mendes, 28.2.2012.(HC-100459) 
 
Informativo STF nº 656 – 27 de fevereiro a 03 de março, 2012 
(topo) 
 
 

Prova ilícita: desvinculação causal e condenação 
 
A 2ª Turma denegou a ordem em “habeas corpus” em que alegada ausência de justa causa 
para a propositura de ação penal em desfavor do paciente, então denunciado, em concurso 
de agentes, pela suposta prática do crime do art. 168-A do CP e dos delitos previstos no art. 
1º, I, II e parágrafo único, da Lei 8.137/1990. A defesa sustentava que a peça acusatória 
embasara-se em prova ilícita, constituída por elementos colhidos mediante quebra de sigilo 
bancário requisitado diretamente pela Receita Federal às instituições financeiras. A Turma 
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consignou que o STJ, ao conceder parcialmente a ordem em “habeas corpus” lá apreciado, 
reconhecera a nulidade da prova colhida ilicitamente, mas deixara de trancar a ação penal, 
tendo em conta remanescerem outros elementos de prova, regularmente colhidos, que 
seriam suficientes para atestar a materialidade e autoria dos delitos. Ademais, tendo em 
conta essa decisão proferida pelo STJ, o juízo de 1º grau reanalisara a viabilidade da ação 
penal, a despeito das provas então consideradas nulas, e concluíra pela existência de justa 
causa amparada por outras provas. Na ocasião, não apenas as provas ilícitas foram retiradas 
dos autos, como os fatos a ela relacionados também foram desconsiderados. Posteriormente 
à impetração perante o STF, fora prolatada sentença condenatória, na qual nenhuma prova 
produzida ilegalmente fora utilizada para a condenação. O juízo natural da ação penal, com 
observância do contraditório, procedera ao exame do suporte probatório produzido, e 
afastara dele o que lhe poderia contaminar pela ilicitude declarada pelo STJ, para concluir 
pela existência de elementos probatórios idôneos para justificar a condenação. Apenas parte 
da apuração teria sido comprometida pelas provas obtidas a partir dos dados bancários 
encaminhados ilegalmente à Receita Federal. Evidenciada, pela instância ordinária, a 
ausência de nexo causal entre os elementos de prova efetivamente utilizados e os 
considerados ilícitos, não se poderia dizer que o suporte probatório ilegal contaminara todas 
as demais diligências. HC 116931/RJ, rel. Min. Teori Zavascki, 3.3.2015. (HC-
116931) 

Informativo STF nº 776 – 2 a 6 de março, 2015    
(topo) 

 

Réu preso e comparecimento a audiência – 1  
 

O acusado, embora preso, tem o direito de comparecer, de assistir e de presenciar, sob pena de 
nulidade absoluta, os atos processuais, notadamente aqueles que se produzem na fase de 
instrução do processo penal. Ao reafirmar esse entendimento, a 2ª Turma concedeu habeas 
corpus para restabelecer decisão do tribunal de justiça paulista, que declarara a nulidade do 
processo desde a audiência de oitiva da vítima e das testemunhas de acusação. Na situação dos 
autos, conquanto tivesse sido requisitado pelo juiz, os pacientes, acautelados em comarca 
diversa, não foram apresentados à referida audiência, sobrevindo condenação. No STJ, houvera a 
reforma da decisão que acolhera a nulidade — suscitada em apelação —, assim como a alusão de 
que o defensor teria aquiescido em continuar a audiência, mesmo sem a presença dos réus. No 
julgamento deste writ, prevaleceu o voto da Min. Cármen Lúcia, que pontuou a existência de 
nulidade absoluta e de direito constitucional à apresentação. Assinalou, ainda, que o direito de 
presença seria personalíssimo.  HC 111728/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 19.2.2013. (HC-
111728) 

Informativo STF nº 695 –  13 a 22 de fevereiro, 2013 
(topo) 

 

Réu preso e comparecimento a audiência – 2  
 
O Min. Celso de Mello salientou que o Estado teria o dever de assegurar a réu preso o exercício 
pleno do direito de defesa. Complementou que, no contexto desta prerrogativa, estaria o direito 
de presença de acusado. Sopesou que razões de mera conveniência administrativa não teriam 
precedência sobre o cumprimento e o respeito ao que determinaria a Constituição. Mencionou o 
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art. 14, 3, d, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e o art. 8º, 2, d e f, da 
Convenção Americana de Direitos Humanos, a conter garantias processuais básicas de qualquer 
pessoa que sofra persecução penal em juízo. Aludiu a posicionamento da Corte segundo o qual a 
possibilidade de o próprio acusado intervir, direta e pessoalmente, na realização de atos 
processuais, constituiria autodefesa. Obtemperou que o Estado deveria facilitar o exercício de o 
imputado ser ouvido e falar durante os atos processuais, bem assim o de assistir à realização 
deles, máxime quando se encontrasse preso, sem a faculdade de livremente deslocar-se ao 
fórum. Alguns precedentes citados: HC 86634/RJ (DJU de 23.2.2007); HC 95106/RJ (DJe de 
11.2.2011).  HC 111728/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 19.2.2013. (HC-111728) 
 
Informativo STF nº 695 –  13 a 22 de fevereiro, 2013 
(topo) 
 

TCU: independência das esferas administrativa e penal 

A 2ª Turma indeferiu habeas corpus em que pleiteado o trancamento de inquérito policial 
instaurado para apurar suposta existência de desvios de verba pública na Empresa Brasileira de 
Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO, e a prática dos delitos de formação de quadrilha, 
corrupção ativa e passiva, estelionato e peculato, bem como de crimes contra a ordem econômica 
(Lei 8.137/90, art. 4º), de improbidade administrativa e dos tipificados nos artigos 89, 90, 93 e 
96 da Lei 8.666/93. Sustentava a impetração, com base em analogia com os crimes contra a 
ordem tributária, a necessidade de encerramento da via administrativa da constituição do débito 
tributário como condição de procedibilidade. Entendeu-se que não mereceria reparo a conclusão 
do STJ, segundo a qual o fato do Tribunal de Contas da União, eventualmente, aprovar as contas 
a ele submetidas, não obstaria, em princípio, a persecução penal promovida pelo Ministério 
Público. Explicitou-se que a jurisprudência do STF seria no sentido da independência entre as 
esferas de contas e a judicial penal, de sorte a ser desnecessário que o inquérito policial ou a 
denúncia aguardem a conclusão do processo de contas em qualquer das instâncias dos Tribunais 
de Contas. HC 103725/DF, rel. Min. Ayres Britto, 14.12.2010. (HC-103725) 

Informativo STF nº 613 – 13 a 17 de dezembro, 2010 
(topo) 
 

Trancamento. Art. 306 do CTB: condução sob efeito de álcool e prova 
 
A 2ª Turma denegou habeas corpus em que se pretendia trancar ação penal instaurada contra o 
paciente, ante a ausência de realização de teste de alcoolemia mediante exame de sangue para 
configuração do crime previsto no art. 306 da Lei 9.503/97 [“Conduzir veículo automotor, na via 
pública, estando com concentração de álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) 
decigramas, ou sob a influência de qualquer outra substância psicoativa que determine 
dependência”]. De início, assentou-se inexistir ilegalidade evidente a conduzir à concessão da 
ordem pretendida. Observou-se que, com a redação da Lei 11.705/2008, o tipo penal passara a 
exigir para caracterização do delito, objetivamente, comprovação inequívoca da concentração de 
álcool igual ou superior a seis decigramas por litro de sangue. Em seguida, explicitou-se que esta 
poderia ser confirmada por teste de alcoolemia mediante exame de sangue ou em aparelho de ar 
alveolar pulmonar, também conhecido como etilômetro ou bafômetro, conforme determinaria o 
art. 2º do Decreto 6.488/2008 — que regulamenta o art. 276 e o parágrafo único do art. 306, 
ambos do CTB —, disciplinando a margem de tolerância de álcool no sangue e a equivalência 
entre os distintos testes para efeitos de crime de trânsito. Desse modo, considerando que o 
condutor submetera-se à aferição do bafômetro, reputou-se inviável cogitar da falta de justa 
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causa para a ação penal. HC 110905/RS, rel. Min. Joaquim Barbosa, 5.6.2012. (HC-
110905) 
 
Informativo STF nº 669 – 4 a 8 de junho, 2012 
(topo) 
 

Trancamento de Ação Penal e “Bis In Idem” 
 
A Turma indeferiu habeas corpus em que pretendido o trancamento de ação penal movida contra 
o paciente, sob alegação de que estaria sendo processado duas vezes pelo mesmo fato. Na 
espécie, o réu fora inicialmente acusado pela prática do delito de comunicação falsa de furto de 
uma motocicleta (CP, art. 340) e obtivera o benefício da transação penal, cumprindo as condições 
impostas, motivo pelo qual fora extinta sua punibilidade. Ocorre que, posteriormente, fora 
denunciado pela suposta participação em crime de homicídio, no qual sua conduta teria consistido 
na dissimulação decorrente da referida falsa comunicação de furto da mesma motocicleta, que 
teria sido utilizada no assassinato. Reputou-se que a ação penal que se pretendia trancar trataria 
de crime distinto, o que não significaria punir o paciente mais uma vez pelo cometimento da 
infração cuja punibilidade já se encontra extinta. Aduziu-se que a participação do paciente no 
crime de homicídio englobaria atos totalmente diversos daqueles relativos à falsa comunicação de 
crime. Salientou-se que, embora a circunstância fática tivesse sido a mesma, houvera a prática de 
duas condutas distintas.  HC 103501/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 24.8.2010. (HC-103501) 
 
Informativo STF nº 597 – 21 a 25 de junho, 2010  
(topo) 
 
 

Trancamento de ação penal e inépcia da denúncia 
 
A Segunda Turma deferiu a ordem em “habeas corpus” no qual se pretendia o trancamento de 
ação penal movida em desfavor do paciente, por motivo de inépcia da denúncia. 
No caso, o paciente foi denunciado, com outros dois agentes, pela suposta prática do crime de 
evasão de divisas (art. 22, parágrafo único, da Lei 7.492/1986), em virtude da realização de 
operações de câmbio atípicas envolvendo compra e venda de títulos da dívida pública norte-
americana (“United Treasury Bills” ou “T-Bills”). 
Segundo a defesa, a imputação criminal deveria indicar a existência de vínculo concreto entre os 
denunciados e a infração penal, bem como conter a descrição e a mínima comprovação da 
conduta criminosa, ainda que de forma indiciária. Logo, não poderia ser deduzida com base em 
inadmissível raciocínio presuntivo, fundado tão somente no cargo ocupado por um indivíduo em 
determinada pessoa jurídica. Ademais, para os chamados “crimes societários”, não bastaria a 
simples alusão ao cargo ocupado pelo denunciado em empresa envolvida em evento tido por 
criminoso. Em vez disso, a denúncia deveria – ainda que de maneira superficial – demonstrar a 
participação individual e concreta de cada agente na prática do suposto crime, como exige o art. 
41 do Código de Processo Penal (CPP). No caso presente, entretanto, ao contrário do ocorrido 
com os outros dois denunciados, não constava a necessária individualização da conduta 
supostamente praticada pelo paciente. Foi-lhe imputado, portanto, o cometimento dos atos 
criminosos apenas por ele ser ocupante, à época dos fatos, de cargo de diretor-presidente da 
empresa. 
O Colegiado ressaltou, a princípio, que o trancamento de ação penal é medida excepcional, a ser 
aplicada quando evidente a inépcia da denúncia (HC 125.873 AgR/PE, DJE de 13.3.2015). 
Observou, também, que a denúncia, embora tenha descrito as operações de evasão de divisas e 
individualizado as condutas atribuídas aos corréus, imputou ao paciente o cometimento do delito, 
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tão somente em razão de ele ter ocupado, à época dos fatos, o cargo de diretor-presidente da 
sociedade empresária. Entendeu, por isso, que a denúncia não atendeu ao comando do art. 41 
do CPP, por não conter o mínimo narrativo exigido pelo referido dispositivo legal. 
Rememorou, ainda, jurisprudência da Corte no sentido de não ser inepta denúncia que contenha 
descrição mínima dos fatos atribuídos aos acusados – em especial, quanto ao crime imputado a 
administradores de sociedades empresárias. Nesse sentido, tanto a doutrina quanto a 
jurisprudência não exigem descrição pormenorizada da conduta do proprietário e administrador 
da empresa, devendo a responsabilidade individual de cada um deles ser apurada no curso da 
instrução criminal (HC 101.286/MG, DJE de 25.8.2011). 
A Turma ponderou, todavia, que essa inexigibilidade de individualização das condutas dos 
dirigentes da pessoa jurídica na peça acusatória pressupõe a não diferenciação das 
responsabilidades, no estatuto ou no contrato social, dos membros do conselho de administração 
ou dos diretores da companhia, ou, ainda, dos sócios ou gerentes da sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada. Assentou, assim, que, quando se afigurar possível a diferenciação das 
responsabilidades (por divisão de competências no estatuto ou contrato social), a denúncia não 
poderá se lastrear genericamente na condição de dirigente ou sócio da empresa. Descabida, 
portanto, a imputação da prática do crime de evasão de divisas tão somente em razão do suposto 
poder de mando e decisão do paciente, o qual decorre de sua condição de diretor-presidente da 
empresa, sem indicativo de sua contribuição concreta e efetiva para o delito. 
Reconheceu não haver óbice à invocação da teoria do domínio do fato no caso, desde que a 
denúncia apontasse indícios convergentes no sentido de que o acusado não apenas teve 
conhecimento da prática do crime de evasão de divisas, como também dirigiu finalisticamente a 
atividade dos demais agentes. Nesse sentido, não basta invocar que o acusado se encontrava 
numa posição hierarquicamente superior, para se presumir que ele tivesse o domínio de toda a 
cadeia delituosa, com plenos poderes para decidir sobre a prática do crime de evasão de divisas, 
sua interrupção e suas circunstâncias. A peça acusatória deve descrever atos concretamente 
imputáveis, constitutivos da plataforma indiciária mínima reveladora de sua contribuição dolosa 
para o crime. 
Salientou ser manifesta a insuficiência narrativa da denúncia, por amparar-se numa mera 
conjectura, circunstância que inviabilizou a compreensão da acusação e, por conseguinte, o 
exercício da ampla defesa. 
Admitiu, por fim, que não se está a afirmar a existência ou não de justa causa para a ação penal. 
O vício reconhecido é de natureza estritamente formal, por isso não obstará uma nova denúncia 
que melhor individualize as condutas do paciente.  HC 127397/BA, rel. Min. Dias Toffoli, 
julgamento em 6.12.2016. (HC-127397) 
 
Informativo STF nº 850 – 5 a 9 de dezembro, 2016 
(topo) 
 

Tribunal do júri e novo enquadramento fático-jurídico 
 
Se houver incorreto enquadramento fático-jurídico na capitulação penal, que repercuta na 
competência do órgão jurisdicional, admite-se, excepcionalmente, a possibilidade de o 
magistrado, antes da pronúncia e submissão do réu ao júri popular, efetuar a desclassificação 
para outro tipo penal e encaminhar o feito ao órgão competente. Com base nessa orientação e, 
em face da peculiaridade do caso concreto, a Segunda Turma, por maioria, concedeu, em parte, a 
ordem em “habeas corpus” para afastar o dolo eventual homicida, com a retirada da competência 
do tribunal do júri. O magistrado competente deve então proceder ao correto enquadramento 
jurídico mediante a análise do contexto fático-probatório, mantida a higidez dos atos processuais 
até então praticados, sem prejuízo de eventual “mutatio libelli”. Na espécie, o paciente, após a 
ingestão de significativa quantidade de bebida alcóolica, teria cedido a direção de seu veículo a 
outra pessoa, também alcoolizada, que, em alta velocidade e sem o cinto de segurança, 
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ocasionara o acidente automotivo e o próprio óbito. No carro, também teriam sido encontrados 
alguns miligramas de cocaína. A Turma destacou jurisprudência da Corte firmada na 
excepcionalidade do trancamento da persecução penal na via do “habeas corpus”. Tal medida 
seria recomendada tão somente quando indiscutível a atipicidade da conduta, presente a causa 
extintiva de punibilidade ou, ainda, quando ausentes indícios mínimos de autoria, o que não se 
aplicava à hipótese dos autos. Apontou que pela descrição fática contida na denúncia seria 
induvidosa a incompetência do tribunal do júri para processar e julgar a demanda, a afastar 
qualquer subsunção dos fatos investigados ao art. 121, “caput”, do Código Penal. Vencido o 
Ministro Celso de Mello, que denegava a ordem. Destacava que no presente estágio processual 
seria prematuro, na via sumaríssima do “habeas corpus”, proceder à configuração de dolo 
eventual. Anotava que o magistrado que estivesse a conduzir o processo penal de conhecimento 
teria mais condições do que a Corte para, ao coligir todos os dados informativos, formar a sua 
própria convicção. Assim, a partir desse ponto ele iria pronunciar ou impronunciar o réu, 
desclassificar o delito para outro que não se incluísse na competência penal do júri, ou até mesmo 
absolve-lo sumariamente.  HC 113598/PE, rel. Min. Gilmar Mendes, 15.12.2015. (HC-
113598) 
 
Informativo STF nº 812 – 14 a 18 de dezembro, 2015  
(topo) 
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